
Acrescenta §§ aos arts. 104 e 105 da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990, que “dispõe 
sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências”, para 
permitir a aplicação de medidas sócio-
educativas aos infratores que atingirem a 
maioridade penal. 
 
 

O Congresso Nacional  decreta: 
 
Art. 1º O art. 104 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990,  

passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 2º e 3º,  renumerando-se 
o atual parágrafo único como § 1º: 

“Art. 104.......................................... .... 
................................................... .. 
§ 2º As medidas previstas nesta Lei serão aplicadas  

independentemente de o infrator ter atingido a maio ridade 
penal, ressalvado o § 5º do art. 121. 

§ 3º Na impossibilidade de aplicação das medidas 
previstas nos incisos V a VII do art. 112, em vista  de o 
infrator ter completado a maioridade penal ou civil  sem 
ainda ter se sujeitado a qualquer das medidas sócio -
educativas, a autoridade competente aplicará uma da s 
hipóteses dos incisos I a IV do mesmo  artigo,  con forme  
diretriz estabelecida em seu § 1º.” (NR) 
Art. 2º  O art. 105 da Lei nº 8.069, de 1990, passa a 

vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 
“Art. 105. ........................................ .... 

Parágrafo único. A autoridade competente pode, dada s 
as circunstâncias, a gravidade da infração e a 
necessidade educacional, aplicar ao adolescente qua isquer 
das medidas previstas nos incisos I a IV e VII do a rt. 
112, por ato infracional praticado antes da 
adolescência.” (NR) 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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